
Ministério da Educação
Universidade Federal da Integração Latino-Americana

TERMO DE REFERÊNCIA
Sistema de Registro de Preços

 1 DO OBJETO

1.1. Aquisição  de  materiais  de  construção  (maior  desconto  da  Tabela  SINAPI-PR),  para  atender  as
demandas  dos  laboratórios  de  ensino  e  pesquisa  de  Engenharias,  Arquitetura  e  áreas  afins  da
Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em regime de maior desconto percentual
unitário, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos
órgãos e entidades participantes (quando for o caso), estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição
Unidade

de
medida

Quantidade
Preço

unitário
máximo

Preço total
máximo

Desconto
médio

mínimo

1
Materiais  de  alvenaria  abrangendo blocos,
tijolos,  cimento,  areia,  brita,  argamassas,
cal e afins (baseado na Tabela SINAPI-PR)

Und 12.000  R$ 1,00  R$ 12.000,00 6,00%

2

Materiais  hidráulicos  abrangendo  tubos  e
conexões,  aparelhos  e  metais,  caixas  e
ralos, registros e válvulas, louças, torneiras,
chuveiros  e  reservatórios  e  demais
acessórios, complementos e afins (baseado
na Tabela SINAPI-PR)

Unid 4.000 R$ 1,00  R$ 4.000,00 6,00%

3

Materiais  elétricos  abrangendo  tomadas,
interruptores,  cabos,  fios,  iluminação,
disjuntores, complementos e afins (baseado
na Tabela SINAPI-PR)

Und 30.000 R$ 1,00 R$ 30.000,00 6,50%

4

Materiais  de  pintura  abrangendo  tintas,
massas,  impermeabilizantes,  solventes  e
removedores, fundos e seladores, vernizes,
silicones, adesivos e colas, pincéis, rolos e
afins (baseado na Tabela SINAPI-PR)

Und 7.000 R$ 1,00 R$ 7.000,00 7,50%

5

Materiais  de  carpintaria  e  marcenaria
abrangendo  madeiras,  compensados,
barrotes,  caibros,  tábuas  e  demais
acessórios, complementos e afins (baseado
na Tabela SINAPI-PR)

Und 2.000 R$ 1,00  R$ 2.000,00 7,50%

6
Materiais de pisos, revestimentos e demais
acessórios, complementos e afins (baseado
na Tabela SINAPI-PR)

Und 2.000 R$ 1,00  R$ 2.000,00 7,00%

7
Materiais  de  janelas,  portas  e  demais
acessórios, complementos e afins (baseado
na Tabela SINAPI-PR)

Und 4.000 R$ 1,00  R$ 4.000,00 6,50%

8
Materiais  de  telhas  e  calhas  e  demais
acessórios, complementos e afins (baseado
na Tabela SINAPI-PR)

Und 4.000 R$ 1,00  R$ 4.000,00 6,50%

   Página 1 de 12

Av.  Sílvio Américo Sasdelli, 1842 – Vila A – Foz do Iguaçu – PR - 
CEP: 85866-000 – Fone: (45) 3576-7307 – www.unila.edu.br

http://www.unila.edu.br/


Ministério da Educação
Universidade Federal da Integração Latino-Americana

Item Descrição
Unidade

de
medida

Quantidade
Preço

unitário
máximo

Preço total
máximo

Desconto
médio

mínimo

9

Materiais de ferro e aço abrangendo tubos e
chapas,  telhas,  arames,  telas,  vigas,
vergalhões  e  demais  acessórios,
complementos e afins (baseado na Tabela
SINAPI-PR)

Und 2.000 R$ 1,00 R$ 2.000,00 6,00%

10

Materiais  de  ferragens  abrangendo
dobradiças,  fechaduras,  trancas,  pregos,
parafusos,  suportes,  ganchos  e  demais
acessórios, complementos e afins (baseado
na Tabela SINAPI-PR)

Und 5.000 R$ 1,00 R$ 5.000,00 6,00%

Total estimado R$ 72.000,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou
aceite da nota de empenho prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

1.3. Todos os itens serão exclusivos para ME/EPP, conforme o disposto no art. 8º, caput, do Decreto nº
8538/2015.

1.4. A justificativa  para  a  não  utilização  do  Painel  de  Preço,  do  qual  trata  o  inciso  I  da  Instrução
Normativa n° 05/2014, do MPOG, encontra-se na própria natureza da Tabela SINAPI, visto que esta é
uma publicação que já dispõem sobre os preços praticados no mercado, gerida de forma compartilhada
entre Caixa e IBGE e divulga mensalmente custo e índices da construção civil. Nesse sentido, para a
obtenção do desconto médio a ser aplicado, foram utilizadas como parâmetro aquisições realizadas por
órgãos públicos (PE SRP nº 37/2017 7o BEC; PE SRP nº 16/2016 ECEME, PE SRP nº 24/2017 Gab Cmt
EB; PE SRP nº 32/2017 4o BEC; PE SRP nº 17/2017 2ºB Fron), nos termos do inciso II, do art. 2º, da IN
nº 05/2014.

1.5. FORMA DE COTAÇÃO: Para efeito de cotação, será levado em conta o MENOR PREÇO, ou seja, o
maior percentual de desconto oferecido na Tabela SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custo e
Índices da Construção Civil,  DESONERADA, no mês de referência da compra do material,  ou seja,
aplicando-se o desconto sobre o valor atualização no mês de compras.

1.6. Do Valor de Referência:

 1.6.1 Para obter-se o custo estimado licitado,  atribui-se o valor  de R$ 1,00 (um real)  a cada
unidade dos itens considerados no presente certame.

 2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Visando  ofertar  cursos  de  qualidade,  fundamental  é  o  desenvolvimento  de  atividades  práticas,
compreendidas neste caso àquelas desenvolvidas nos laboratórios e que requerem materiais básicos e
específicos, quando, por exemplo, envolvem pesquisas de cunho acadêmico/científico. Neste sentido,
torna-se necessário a disponibilização para a comunidade acadêmica de materiais de construção para
que, dentro das necessidades institucionais, possam suprir as demandas existentes.
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2.2. Os materiais foram estimados para atender as demandas dos cursos de Engenharias, Arquitetura e
áreas afins, atendendo a mais de 8 disciplinas, como Mecânica dos Solos I,  Mecânica dos Solos II,
Estradas II e Pavimentação, e beneficiando mais de 300 alunos.

2.3. Os mesmos  materiais  poderão  ainda  ser  utilizados  em trabalhos  de  conclusão  de  curso  e  de
iniciação científica,  além de dar  suporte  às práticas dos cursos de mestrado e desenvolvimento de
pesquisas para a pós-graduação.

2.4. Na  graduação,  tais  materiais  são  básicos  e  fundamentais  para  o  cumprimento  dos  projetos
pedagógicos dos cursos, além de facilitarem o aprendizado de qualidade aos alunos. Na pesquisa, esses
materiais servem como mecanismos para a realização de diversos ensaios e pesquisas laboratoriais

2.5. Optou-se pelo Sistema de Registro de Preços, Decreto 7.892/2013, I – quando, pelas características
do bem ou serviço,  houver necessidade de contratações frequentes;  II  –  quando for  conveniente  a
aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por
unidade de medida ou em regime de tarefa; e IV – quando, pela natureza do objeto, não for possível
definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração, uma vez que os materiais são
consumíveis, de reposição periódica, o que indica ser mais conveniente a aquisição frequente, de forma
parcelada, conforme a necessidade dos laboratórios de ensino e pesquisa.

2.6. A Administração entende que a aquisição com desconto na Tabela SINAPI-PR é a melhor solução
para esta Organização pelas razões que seguem:

 2.6.1 A situação econômica atual faz com os preços registrados fiquem rapidamente defasados;

 2.6.2  Os preços da Tabela SINAPI são atualizados mensalmente, fazendo com que esta licitação
esteja sempre com o valor de mercado atualizado;

 2.6.3 Por fim, cabe mencionar as determinações da Corte de Contas que recomenda a utilização
deste critério de julgamento, nos termos do Acórdão no 1238/2016 – Plenário:

“29. Mesmo que considere como adequada a contratação de materiais, com base em uma
estimativa  de  preços  e  quantidades,  nos  termos  realizados  pela  administração  deste
Tribunal, compreendo a pertinência e a eficiência da realização de procedimento licitatório,
cuja adjudicação observaria o maior desconto sobre o valor dos materiais registrados na
tabela  SINAPI.  Ressalto,  por  oportuno,  que  a  Lei  12.462/2011,  que  aprovou  o  Regime
Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, prevê expressamente a possibilidade de
contratação com base no maior desconto. Embora não se aplique ao certame em tela, a
evolução legislativa já demonstra a necessidade de uma maior racionalidade na busca da
eficiência. 

30. Em primeiro lugar, o procedimento propicia a obtenção do melhor preço, a exemplo da
forma utilizada pelo TCU, e evita o jogo de planilha, em que o licitante oferta maiores preços
para itens com probabilidade de maior utilização. Em segundo lugar, evitaria o levantamento
desnecessário de quantidades, as quais, em grande parte, são meramente referenciais. Em
terceiro lugar, o modelo do desconto incluiria todos os materiais existentes naquela tabela,
mesmo que incluídos posteriormente, e evitaria, desse modo, a formalização desnecessária
de termos aditivos. Em quarto lugar, o procedimento atende aos princípios da eficiência e
da licitação previstos no art.  37, caput, e seu inciso XXII,  da Constituição Federal,  e da
competitividade de que trata o art. 3o, da Lei 8.666/93.

31. Há que ser considerada, ainda, a eficiência na gestão dos contratos, no que se refere à
execução dos serviços, às repactuações, às prorrogações, bem como na elaboração da
estimativa de preços da licitação.” 
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(…) 

40. Por último, o presente processo permitiu verificar a existência de diversas formas de
licitar e contratar serviços com o fornecimento de material.  Nessa linha, verificou-se, por
exemplo, a possibilidade de licitar os materiais com base no maior desconto dado sobre os
preços fixados em uma determinada tabela, a exemplo do SINAPI.”

 3 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os  bens as  serem adquiridos  enquadram-se  na  classificação  de  bens  comuns,  nos  termos  do
parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002 “Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins
e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.”

 4 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

4.1. Para os itens cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo II da Instrução
Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja
regularmente  registrado  no  Cadastro  Técnico  Federal  de  Atividades  Potencialmente  Poluidoras  ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981:

Item 1: Materiais de alvenaria abrangendo blocos, tijolos, cimento, areia, brita, argamassas, cal e afins;

Item 2: Materiais hidráulicos abrangendo tubos e conexões, aparelhos e metais, caixas e ralos, registros
e válvulas, louças, torneiras, chuveiros e reservatórios e demais acessórios, complementos e afins;

Item  3: Materiais  elétricos  abrangendo  tomadas,  interruptores,  cabos,  fios,  iluminação,  disjuntores,
complementos e afins;

Item 4:  Materiais de pintura abrangendo tintas, massas, impermeabilizantes, solventes e removedores,
fundos e seladores, vernizes, silicones, adesivos e colas, pincéis, rolos e afins;

Item 5: Materiais de carpintaria e marcenaria abrangendo madeiras, compensados, barrotes, caibros,
tábuas e demais acessórios, complementos e afins;

Item 6: Materiais de pisos, revestimentos e demais acessórios, complementos e afins;

Item 7: Materiais de janelas, portas e demais acessórios, complementos e afins;

Item 8: Materiais de telhas e calhas e demais acessórios, complementos e afins;

Item 9: Materiais de ferro e aço abrangendo tubos e chapas, telhas, arames, telas, vigas, vergalhões e
demais acessórios, complementos e afins;

Item  10: Materiais  de  ferragens  abrangendo  dobradiças,  fechaduras,  trancas,  pregos,  parafusos,
suportes, ganchos e demais acessórios, complementos e afins.

4.2 Será necessário que a empresa contratada apresente o Certificado de Regularidade. O documento
só será dispensado, caso o Pregoeiro logre êxito em obtê-lo mediante consulta online ao sítio oficial do
IBAMA, imprimindo-o e anexando-o ao processo;
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4.3  Caso o fabricante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, o licitante deverá
apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei.

4.4  Só será admitida a oferta de pilhas e baterias cuja composição respeite os limites máximos de
chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada tipo de
produto,  conforme  laudo  físico-químico  de  composição  elaborado  por  laboratório  acreditado  pelo
INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012.

4.5 Para materiais de carpintaria, a empresa contratada deverá utilizar somente matéria-prima florestal
procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:

4.5.1  Manejo  florestal,  realizado  por  meio  de  Plano  de  Manejo  Florestal  Sustentável  –  PMFS,
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;

4.5.2  Supressão  da  vegetação  natural,  devidamente  autorizada  pelo  órgão  competente  do  Sistema
Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;

4.5.3 Florestas plantadas; e

4.5.4 Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental.

4.6 A empresa contratada deverá comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais
utilizados  em cada  etapa  da  execução  contratual,  por  ocasião  da  respectiva  medição,  mediante  a
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

4.6.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

4.6.2  Cópia  dos  Comprovantes  de  Registro  do  fornecedor  e  do  transportador  dos  produtos  ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei
n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata;

4.6.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério
do Meio Ambiente,  e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, válido por todo o tempo e
percurso do transporte e armazenamento, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de
origem nativa cujo transporte e armazenamento exija a emissão de tal licença obrigatória;

4.6.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em
Estado  que possua documento  de controle  próprio,  a  empresa  contratada  deverá  apresentá-lo,  em
complementação ao DOF, para fins de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos
limites do território estadual.

 5 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

5.1. O  prazo  de  entrega  dos  bens  é  de  até  25  (vinte  e  cinco)  dias,  contados  da  solicitação  de
fornecimento, em remessa  única, no endereço  Rua Macucos 131, esquina com Rua Mineirão,  CEP:
85859-450 – Foz do Iguaçu/PR, das 8 h às 11 h e das 14 h às 17 h, mediante agendamento pelo
telefone 045 3529-2781.
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5.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90
(noventa) dias.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Na impossibilidade de reparar o material defeituoso de forma imediata, a licitante vencedora deverá
substituir o item por outro com especificações iguais ou superiores no mesmo prazo do subitem anterior. 

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta)  dias,  contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

 5.6.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do
esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

 6.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

 6.1.2 verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

 6.1.3 comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

 6.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/
servidor especialmente designado;

 6.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
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 7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

 7.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

 7.1.1.1 O  objeto  deve  estar  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com  uma  versão  em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando exigido na descrição do
item;

 7.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

 7.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

 7.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

 7.1.5 manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

 7.1.6 responsabilizar-se  pelas  despesas  de  quaisquer  tributos,  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de
garantia, e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre a aquisição dos produtos;

 7.1.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 7.1.8 fornecer os itens objeto dessa licitação aos preços auferidos com a aplicação do percentual
de desconto sobre os preços oficiais previstos nas tabelas atualizadas no SINAPI. 

 8 DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 9 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela  nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
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 10 CONTROLE DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

 10.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade
competente.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com  a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 11 PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até  30 (trinta)  dias,  contados a partir  do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta correntes indicadas pelo contratado.

 11.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão con-
tratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 11.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pen-
dente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

11.6. Antes  de cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo,  apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por igual período, a
critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento,  a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à  contratada  a  ampla
defesa. 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

 11.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devida-
mente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 11.12.1 A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I=  ( 6 / 100 )
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                          365

 12 REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresen-
tação das propostas.

 12.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Con-
tratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspon-
dente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória
de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legisla-
ção então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

 13 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

 13.1.1 inexecutar  total  ou parcialmente qualquer  das obrigações assumidas em decorrência  da
contratação;

 13.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
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 13.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

 13.1.4 comportar-se de modo inidôneo;

 13.1.5 cometer fraude fiscal;

 13.1.6 não mantiver a proposta.

13.2. Pela  inexecução  total  ou  parcial do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à
Contratada as seguintes sanções:

 13.2.1 advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos
significativos para a Contratante;

 13.2.2 multa moratória de  0,5% (meio por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

 13.2.3 multa compensatória de  20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

 13.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

 13.2.5 suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

 13.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

 13.2.6.1 A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  neste  subitem  também  é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste
Termo de Referência.

 13.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados.

13.3. As sanções previstas  nos  subitens  13.2.1,  13.2.5,  13.2.6  e  13.2.7  poderão  ser  aplicadas à
Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
e os profissionais que:

 13.4.1 tenham  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

 13.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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 13.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

13.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Foz do Iguaçu, 5 de julho de 2019.

Secretaria de Apoio Científico e Tecnológico
Área de apoio
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